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DECRETO Nº 4, DE 3 DE JANEIRO DE 2023 

 

 
“EXONERA A PEDIDO, AGENTE 
ADMINISTRATIVO NA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE FINANÇAS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.”  

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAÉM, no uso de suas atribuições legais, especialmente os poderes 
que lhes são conferidos pela Lei Orgânica do Município;  

DECRETA: 

Art. 1º -  Fica EXONERADO A PEDIDO, a partir de 30 de dezembro de 2022, o Sr. 
JOSEDAK BISPO SANTANA, do cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO NA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, com os vencimentos e atribuições previstas em 
Lei. 
 
 

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
 

Gabinete do Prefeito, 3 de janeiro de 2023. 

 
 

 
Arnaldo de Oliveira Filho 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6BB7-F464-5E11-2B2C.
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DECRETO Nº 5, DE 3 DE JANEIRO DE 2023 

 

 
“EXONERA A PEDIDO, AGENTE 
ADMINISTRATIVO NA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.”  

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAÉM, no uso de suas atribuições legais, especialmente os poderes 
que lhes são conferidos pela Lei Orgânica do Município;  

DECRETA: 

Art. 1º -  Fica EXONERADA A PEDIDO, a partir de 30 de dezembro de 2022, a Sra. MARIA 
CONCEIÇÃO DOS SANTOS FREITAS SANTANA, do cargo de AGENTE 
ADMINISTRATIVO NA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, com os vencimentos 
e atribuições previstas em Lei. 
 

 
Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
 

Gabinete do Prefeito, 3 de janeiro de 2023. 

 
 

 
Arnaldo de Oliveira Filho 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6BB7-F464-5E11-2B2C.
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DECRETO Nº 6, DE 3 DE JANEIRO DE 2023 

 

 
“EXONERA A PEDIDO DO CARGO DE GARI E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”  

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAÉM, no uso de suas atribuições legais, especialmente os poderes 
que lhes são conferidos pela Lei Orgânica do Município;  

 

DECRETA: 

Art. 1º -  Fica EXONERADA A PEDIDO, a partir de 30 de dezembro de 2022, a Sra. 
EDINALVA ROCHA DE BRITO, do cargo de GARI, LOTADO NO DEPARTAMENTO DE 
OBRAS E SERVIÇOS, com os vencimentos e atribuições previstas em Lei. 
 
 

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
 

Gabinete do Prefeito, 3 de janeiro de 2023. 

 
 

 
Arnaldo de Oliveira Filho 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6BB7-F464-5E11-2B2C.
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DECRETO Nº 7, DE 3 DE JANEIRO DE 2023  

 

“EXONERA SERVIDOR POR MOTIVO DE 
APOSENTADORIA.” 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAÉM, no uso de suas atribuições legais, especialmente os poderes 
que lhes são conferidos pela Lei Orgânica do Município;  

CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Complementar nº 245/2004 – Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de CAÉM-BA. 

CONSIDERANDO a concessão de aposentadoria encaminhada pelo Instituto Nacional de Seguridade 
Social – INSS, referente ao benefício nº 205.784.744-0.  

CONSIDERANDO a necessidade de formalização dos atos administrativos. 
 

DECRETA: 

 Art. 1º - EXONERAR, por motivo de aposentadoria a servidora pública municipal MARCIA CRISTINA 
ALVES REIS, professora, lotado na Escola Alferes Quintino agradecendo-lhe e parabenizando-lhe pelo 
tempo em que prestou serviços a esta Municipalidade em que exerceu suas funções com zelo, esmero, 
pontualidade e responsabilidade. 

Art. 2º - O pagamento resultante deste ato ficará a cargo do INSS – Instituto Nacional de Seguridade Social.  

Art.3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 

Gabinete do Prefeito, 3 de janeiro de 2023.  

 

 

Arnaldo de Oliveira Filho 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0886-2FC4-91F4-FE4F.
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PORTARIA Nº 1, DE 3 DE JANEIRO DE 2023 

 

“CONCEDE FÉRIAS A DIVERSOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS.” 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAÉM, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, que 

lhes são conferidas pela Lei Orgânica deste Município, no seu artigo 77, inciso VIII. 

 

RESOLVE: 

Art. 1º - Fica concedido férias regulamentares de 30 (trinta) dias a diversos (as) servidores (as) municipais 

abaixo relacionadas, referente aos períodos aquisitivos que menciona: 

 

I – Gabinete do Prefeito - Contrato 

SERVIDOR (A) MAT PERÍODO AQUISITIVO PERÍODO DE GOZO 

Gardênia Maria dos Reis Pereira 2314 01/06/2021 a 31/05/2022 05/12/2022 a 04/01/2023 

  

II – Dept Obras Serviços - Limpeza 

SERVIDOR (A) MAT PERÍODO AQUISITIVO PERÍODO DE GOZO 

Ana Maria Souza Santos 48 01/07/2020 a 30/06/2021 01/12/2022 a 30/12/2022 

Antônio Nestor de Oliveira 73 03/06/2018 a 02/06/2019 13/12/2022 a 11/01/2023 

Silvia Margarete Sampaio dos Santos 518 15/12/2016 a 14/12/2017 01/12/2022 a 30/12/2022 

 

III – Dept Obras Serviços Urbanos 

SERVIDOR (A) MAT PERÍODO AQUISITIVO PERÍODO DE GOZO 

Valdoberto Ferreira de Oliveira 552 15/03/2016 a 14/03/2017 08/12/2022 a 06/01/2023 

 

IV– Dept Mun. De Est. E Rodagens 

SERVIDOR (A) MAT PERÍODO AQUISITIVO PERÍODO DE GOZO 

João Claudio Fernandes da Silva 243 01/01/2020 a 31/12/2021 01/12/2022 a 30/12/2022 

 

V– Secretaria de Assistência Social 

SERVIDOR (A) MAT PERÍODO AQUISITIVO PERÍODO DE GOZO 

Eugenio Rocha da Silva 2066 09/01/2021 a 08/01/2022 01/12/2022 a 30/12/2022 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6BB7-F464-5E11-2B2C.
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João Araujo dos Santos 242 03/06/2018 a 02/06/2019 15/12/2022 a 13/01/2023 

 

VI – Secretaria de Assistência Social - Contrato 

SERVIDOR (A) MAT PERÍODO AQUISITIVO PERÍODO DE GOZO 

Francisca Silva Santos 2291 05/04/2021 a 04/04/2022 01/12/2022 a 30/12/2022 

Kelly Evangelista da Silva Pinho 2293 05/04/2021 a 04/04/2022 16/12/2022 a 14/01/2023 

Rute de Sousa Santos 2294 05/04/2021 a 04/04/2022 16/12/2022 a 14/01/2023 

Suellen Goes Costa Silva 2296 05/04/2021 a 04/04/2022 01/12/2022 a 15/12/2022 

 

VII– Secretaria de Finanças 

SERVIDOR (A) MAT PERÍODO AQUISITIVO PERÍODO DE GOZO 

Girleno de Jesus Silva 2148 04/01/2021 a 03/01/2022 01/12/2022 a 30/12/2022 

Josely Gomes Correia 2151 04/01/2021 a 03/01/2022 19/12/2022 a 17/01/2023 

 

VIII– Fundo Municipal de Saúde 

SERVIDOR (A) MAT PERÍODO AQUISITIVO PERÍODO DE GOZO 

Edilton Matos Silva 131 01/11/2019 a 31/10/2020 15/12/2022 a 13/01/2023 

Edson Sena Gomes 142 15/12/2021 a 14/12/2022  01/12/2022 a 30/12/2022 

Elizangela Lopes dos Santos 608 01/12/2020 a 30/11/2021 21/12/2022 a 19/01/2023 

Maria Odete de Jesus 383 01/03/2018 a 28/02/2019 05/12/2022 a 03/01/2023 

Samaria Sena Sampaio Sousa 502 03/06/2019 a 02/06/2020 08/12/2022 a 06/01/2023 

 

 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em 

contrário.  

 

Gabinete do Prefeito, 3 de janeiro de 2023. 

 

 

 

Arnaldo de Oliveira Filho 

Prefeito Municipal 

 
 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6BB7-F464-5E11-2B2C.
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w c)ESTADO DA BAHIA
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CAÉM

CIIPJ: 13.91 33t8/ü)Or-1 I
çeggl

PARECER ICO

ucrraçÃo. ToMADA DE pREÇos.
colrrRArnÇÃo DE EMrRESa esprcnrzÁ»n
DO RAMO DE ENGENHARIA CTVIL, PARAutccuçÃo, MEDIANTE o nncnm DE
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, DE OBRAS
DE coNsrRuÇÃo oe uu ALJDmoRIo E DE uM
REFErroRro pÀa srNEFÍclo Do coMpt-Exo
EscoLAR FoRMADo pELAS Escoles orÁvro
MANGABEIRÁ5 PADRE ALFREDO }IAASLER E
ARNOBIO XAVIER DE OLIVEIRÂ, LOCALZADOS
NA SEDE (PLANO DE TRABALHO NO EVENTOsEI oo0s79727s). CoNHECIMENTO.
IMPROCEDENCIA. LEI N9 8.66r,/ Igg3. PROCESSO
ADMIMSTRATTV O N 1 80 /2022.

I.ACONST]LTA

A Comissão de Licitações e Contratos encaminhou o Recurso Administrativo
em epígrafe, que veÍsa sobre a decisão da Presidente na ata de abertura da Tomada de preços n.
01112022, do processo administrativo licitatório no IEO/2O22.

Trata-se de recurso interposto pela empresa: RASANTE ENGENHARIA,
CoNSTRUÇÕE E sERVIÇos LTDd contra a decisão aa crr que desclassificou a licit nte,
esta recorrentre, no cerhme público da Tomada de preços n" Oll/2O22.

II . DA TEMPESTIVIDADE

Inicialmente' verificamos que o Recursos fora interposúo, tempestivamente pela
empÍesa ücitante ora Recorrente, interposta por RASANTE ENGENHÂRrÁe coNsrRUÇôE E
SERVIÇOS LTDd passamos ao julgamento.

trI . DA ANÁLISE DO MERITO

Requerente: Setor de Licitações e Contatos
Assunto: Resposta aos Recursos Administrativos interpostro pera empresa licitante

EndeEço: Pnçal)G.mbargrdor Souzs Dir§, lt, Ceraro, C.énFBohi, CEp,t 447gxm
TeleÍore: 74 36:}6 2ll2 CNPJ: r3.9É348/4rc0r-u

E-mril: âdmiDbtr!..o@ca.m. bo. gov. br AEste documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6BB7-F464-5E11-2B2C.
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ESTAI'O DA BAIIIA
PREFEITT,RA MIII{ICPAL DE cAÉM

C IPJ: 13.91334E/q)Ot-l I

Inicialmente, entendemos ser necessário informar que no procedim€nto
licitaóno em aúlise, não houve idos dc rmentos. tão DOUCO impumacões ao
suDracitado Editat.

Assim sendo, passÍlmos a análise ponüral das alegações contidas nas peças
recursais das Recorrentes

A) Aruíhse do Recurso da licitante:

Â recorrente alega que foi equivocadamente desclassificada, apresentando suas
razões e fundamentos, paÍa a sua insurgência frenE a decisão da comissão permanente de
Licitação (CPL)

A decisão proferida pela cpl, aduz que a empÍesa Licitante deixou de anexar
documentos que atêstassem a qualificação operacional da empresa conforme indicação editalícia,
item 7.4.3.6. l, vejamos:

Edirat Tp 0112022
«7.4.3.6.1 - Os atestados exisdos no subitem anterior, para serem
aceitos, devetão ter as seguintes infornações:
a) Características ücnicas das obms ou serviços e atestar a
execufio total do objeta do contmto, no porte e complexidades
similares ao objeto desta licinso, obserwndo os seguintes
quantitatitos m ini mos :
b) Ássiruatm do representante legal da contratante:
c) Data da enissão;
d) Indicago do doctmento de responsabilidade tecnica expedido
em mzão das obms ou sen iços etectados (ÁRT/RRT)
Nota Erylicativa: A Administafro podeni adoar diligências
tendentes a confirmar a autenticidade e correção dos otestodos
apresentados para comprovação da qualificaso técnico_
opemcional, dentre estas a solicitaúo de CAT (Certiüo de Acer.vo
Técnico) com registro de atesndo (atividade concluída ou em
andamento), referente aos proftssionais que integmrão sua equipe
técnica, na qual conste a licitante como empresa inculada à
execafio do contrato. "

Ata da Sessío hiblica Tp 011D022

Endercço: Praçal)csembrrgrdor Sou, Dirs, Ig Coh* Cr{nrrBohi, CEp.r 4473{Xm
Telefotre: 74 3636 2[2 CNPJ: t3.9t3348nmf_f l

E-mail: adminirtra ce@crem.bo. gov. br

^

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6BB7-F464-5E11-2B2C.
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'RASANTE ENGENHARIA coNsrnuçÕr E sERVrÇos
LTDÂ: não houve alegações pontuadas pela mesa liciante. Após
arrílise foi constâtado pela CPL ficou corstatado que os atestados
apresentados não contcmplam o item de relevância solicitado no
item 7.4.3.6.1. Diante das pontuações que se fizeram necessárias
transcrever, esta comissão chega a conclusâo de que as exigências
editalicias não foram plenamente atendidas, declarando a empresa
INABILITÂDA para o certame"

Com fulcro no disposto, a insurgência Recursal úo merece guarid4 assrm, ao
analisarmos as exigências editalicias, e em obedi&rcia ao principio da vinculago Ao
Instrumento convocatorio, fora verificado que as alegações em tese de Recurso não merecem
pÍosperar.

A capacidade tecnica operacional, exigida no item do Edital, acima destacado, é
inerente a pessoa jurídic4 com a demonstração de capacidade de execução do objeto que se
pretende licitar por meio da comprovação de experiências anteriores, assim, para uma
determinada empresa realizar serviço ou obra, é imperioso que ela comprove que possui a
oapacidade de executar o serviço ou obra demandados ataves de atestados específicos.

Conforme Marçal Justen Filho

"A qualificação tecnica operacional consiste em qualidade
pertinente às empresas que participam da liciaçao. Envolve a
comprovação de que a empÍ€sa, como unidade juridica e
econômica" participara anterioÍmente de contrato cujo objeto era
similar ao previsto para a contÍatação almejada pela Administraçâo
Pública".

Já a interpretação legal acerca das exigências de qualificação tecnica e
econômica se limita àquelas que são indispensáveis à garanüa do cumprimento das obrigações.
Confira-se o disposto na Constituição Federal:

AÍt. 37, inciso )Oü - ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, serviços, compms e alienações serão
contratados mediante proc€sso de ticitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorÍeÍrtes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da pÍoposta, nos termos da lei, o qual somente permiüÉ as

EDdercço: Prrçr l)csembargedor Souza Dias, 18, Centro, Caém-Brhie CEp,: 4423(Xx)O
Telefone: 74 3636 2112 CNPJ: 13.913348om1-U

E-msil: admitrbtrâca@csem.ba. gov.br

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6BB7-F464-5E11-2B2C.
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exigências de qualificação tecnica e econômica indispensáveis à
garanüa do cumprimento das obngações.

Tambem deve-se evidenciar o disposto no inciso II, do art. 30 do Estatrrto das
Licitações (Lei E.6É,6193).

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade
peÍtinente e compatível em caracteÍísticas, quantidades e pEzos
com o objeto da lici- ção, e indicação das instalações e do
aparelhamento e do pessoal tecnioo adequados e disponíveis para a
realização do objeto da licitação, bem como da qualifica$o de cada
um dos membros da equipe tecnica que se responsabilizaní pelos
trabalhos;

Ademais, o Tribunal de Contas da União proferiu a seguinte Súmula:

SÚMIILA TCIJ 263:Pan a comprovação da capacidade tecnico-
operacional das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente,
às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser
contratado, é legal a exigência de comprovação da execufo de
quantitativos mínimos em obras ou serviços com caracterísücas
semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a
dimensão e a complexidade do objeto a ser executado.

PoÍtanto, resta evidente que os documentos comprobatorios solicitados no
presente Edial, esüio em plenitude com a decisão da cpl., não obstante destacar, que a discussão
sobre possíveis excessos do Edital tem seu momento de dlscussão anterior ao pleito por meio das
"impugnações aos editais", que como é destacado anterioÍmente, não fora feito por qualquer
empresa participante do ceÍtame, sendo assim, ao participar do pleito, todas as empresas estavam
de acordo com as exigências Editílicias.

Diante, do exposto não há outra decisão senão, a de manter a decisão da CpL e
INABILITAR A EMPTCSA RECOTTENTE RASANTE ENGENHARIA, CONSTRUÇÕE E
SERVIÇOS LTDA.

TV - CONCLUSÃO

Endercço: Prrçr Dc.nbargador Souza Dias, 18, Ccatro, Cré[FBohia CEp.: ,1473(XX[
TehfoDe: 74 3(}6 2112 CIPJ: l3.9l3g8i0m1-ll

E-m.it rdminfo traco@crem.bo,gov.br

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6BB7-F464-5E11-2B2C.
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Diante do exposto, e com fulcro nas razões expostas, entendemos pela
Improcedência dos recursos da empresa RASANTE ENGENHARIA CONSTRUÇÕE E
sERVIÇos LTDÁ" pugnando pela manutenção da decisão da cpl- e a DESCLASSIFICAÇÂO
da Recorrente.

Encamiúe-se a presente decisão para autoridade superior para as considerações
quejulgar pertinentes, nos termos do §42 do art. 109 daLei n28.666/1993.

E importante destacaÍ que o pÍesente não vincula a decisão superior, apenas faz
uma análise frtica e documental com base nos documentos e informações constdltes do processo
administrativo, àzendo um paralelo com as disposi@es da lei. visando fomecer subsidios à
autondade administratlva supenor, a quem cabe a análise desta e consequentemente a decisão.

É o Parecer, salvo melhor juízo

Caem - Bd 03 de Janeiro de 2023

âtüotunlbêfirÍ.lffi
o !r! t5,Í,

PRE ^fl 
rirtrcüL

oEtÊ tf rí2o11

Procurador MunicipaV OAB-BA 55497

EDdêEço: Prrçr Desemb.rg.dor Sour. Di{s, 18, Cellfto, Créfl-Bshir CEp.r 44?gHm
Telefone: 74 3ó.1ó2112 CNPJ: 13.9l3JMtü)t-11

f, -mrfl : .dminbtrrcr@ceem.b..gov.br

ol rÍa da

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6BB7-F464-5E11-2B2C.
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JTIRIDIAREP CER CO

Requerente: Setor de Licitações e Contratos
Assunúo: Resposta aos Recursos Administrativos interposto pela ernpresa ricitante

LrcrrAÇÃo. _ TOMADA DE PREÇOS.
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALZÁDA
DO RAMO DE ENGENHARIA CTUL, PARA
E)(ECUÇÃO, MEDIÂNTE O REGII\,E DE
EMPREITADA p-OR PREÇO GLOBAL, DE OBRAS
DE CONSTRUÇÃO Or tIM AUDrIóRIO E DE UM
REFEITORIO EM BENEFÍCIO DO COMPLEXO
ESCOLAR FORMADO PELAS ESCOLAS
DEPUTADO NECY NovAES E PAROQIIIAL DO
CONÇALO, LOCALZADOS NO DISTRITO DE
GONÇALO (PLANO DE TRÂBALHO NO EVENTOsEI 00057949677).. CoNITECIMENTO.
IMPROCEDENCIA, LEI N9 8.6«/ Igg3. PROCESSO
ADMINISTRATTVO N I 81 12022.

I.ACONSI]LTÂ

A Comissão de Licitagões e Contatos encamiúou o Recurso Administrativo
em epigrafg que veÍsa sobre a decisâo da presidente na ata de abertura da Tomada de preços n"
Ol2l2O22, do processo administrativo licitatório no lE.l12022.

Trata-se de recurso interposto pela empresa: RASANTE ENGENIIARIÀ
CoNSTRUÇoE E sERvIÇos LTDd conta a decisão da CPL que desclassificou a licirante,
esta recorrentê, no certame público da Tomada de pre ps n" Ol2t2O22.

II . DA TEMPESTIVIDADE

Inicialmente' verificamos que o Recursos fora inteÍposúo, tempestivaÍnente pera
empresa licitante ora RecoÍrente, inrerposta por RÂsANTE ENGENHARTÀ coNsrRUÇÕE E
SERVIÇOS LTDd passamos ao julgamento.

M -DA ANÁLISE DO MERITO

Endertço: Pnçal).*embrryrdc sou, Dirs Ig, C.otro, CshlB.th CEp.: 44730{mTelcfore 74 3636 2112 C.trtpJ: 13.9r338^imr-lr -- -- "
Efl .il: adminbar.c!@c.em.bo,goy.br

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6BB7-F464-5E11-2B2C.
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Inicialmente, entendemos ser necessário, informar que no procedimento
licitatorio em análise, não houve oedidos de esclarecimentos. tío pouco imousnrcões ao
suoracitado Fditel.

Assim sendo, passamos a aruílise ponural das alega@es contidas nas peças
recursais das Recorrentes

a) Análise do Recurso da licitante

A recoÍrente alega que foi equivocadamente desclassificada, apresentando s,,,"
razões e fundamentos, paÍa a sua insurgência frente a decisão da comissão permanente de
Licitação (CPL)

A decisão proferida pera cpl, aduz que a empÍesa Licitante deixou de anexar
documentos que atestassem a qualificação operacional da empresa conforme indicação edialícia,
item 7.4.3.6. l, vejamos:

E,ilitalTP OL2DO22
«7.4.3,6.1 - Os atestados exigidos no subitem anteior, para serem
aceilos, devetdo ter as seguintes informações:
a) Caracturtsticas tecnicas das obms ou serviços e atestar a
exeaqão total do objeto do contmto, no porte e complexidades
similares ao objeto desa licitafio, obserwndo os seguintes
quantita tivos mínimos :
b) AssinaUm do representante legal da conlmtante;
c) Daa da emissão;
d) IndicaSo do doctmento de responsabilidade técnica expedido
em máo das obras ou serviços execttados (ART/RRT)
Nola ErylicaÍiva: A Administra$o podeni adotar diligêncios
lendentes a confirmar a autenticidade e correçtío dos atestados
apresentados pm comprova$o da qualifica$o técnico_
opemcronal, dentre estas a solicinfio de CÁT (Certidão de Acerw
Técnico) com regisÍro de atestado (atvidode concluída ou em
andamento), reíerente aos profusionais que integmrão sua equipe
técnica, na qual consle a licitante como empresa inculada à
execTtção do contrato. "

Ata da Sessâo hiblicgTP OL2DO22

EndeI.ço: Prr{. Des.mbarg.dor Soür8 Dhg 18, Cenarc, CrérFBohia CEp.:442304m
TelcÍonc: 74 3636 2ll2 CIÍPJ: ül.9l3g8m00l-11

E-mail: sdmitr btraca@crenr. bo. gov. br
Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6BB7-F464-5E11-2B2C.
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.RÂSANTE ENGENHARIÀ CONSTRUÇÔE E SERVIÇOS
LTDA: foram feitas as seguintes pontuações pela mesa licitante: o
atestado operacional não atende o quantitativo de relevância
solicitado no itern 7.4.3.6.1. Após aruílise foi constatado pela CpL
a veracidade de algumas daq pontua@s aqui relatartas ficando
constatado que os atestados apresentados não contemplam o item de
relevância solicitado no item 7.4.3.6.1 . DianG das pontuações que
se fzeram neceúrias transcrever, esta comissão chega à conclusão
de que as exigências editilicias não foram plenamente atefldidas,
declarando a empresa INABILITADA para o certame,'

Com fulcro no dlsposto, a insurgência Recursal não merece guarida, assim, ao
analisarmos as exigências editílicias, e em obediência ao principio da vinculaÉo Ao
Instumento convocatorio, fora verificado que as alegações em tese de Recurso não mereoem
pÍospeÍar.

A capacidade técnica operacional, eúgida no it€m do Edital, acima destacado, e
inerente a pessoa jurídica, com a demonstração de capacidade de execução do objeto que se
pretende licitar por meio da comprovação de experiências anteriores, assim, para uma
determinada empresa reallzar serviço ou obra, e imperioso que ela comprove que possui a
capacidade de executar o serviço ou obra demandados atraves de atestados específicos.

Conforme Marçal Justen Filho

"A qualificaçâo tecnica operacional consiste em qualirtade
pertinente à empresas que participam da licitação. Envolve a
comprovação de que a empÍqia, como unidade jurídica e
econômica, participara anteriormente de contato cujo objeto era
similar ao previsto para a contÍatação almejada pela Administração
Pública".

Já a interpretação legal acerca das exigências de quarificação tecnica e
econômica se limita àquelas que são indispenúveis à garantia do cumprimento das obrigações.
Confira-se o disposto na Constitrição Federal:

AÍt. 37, inciso )Ofl - ressalvados os casos espeoificados na
legislação, as obras, serviços, compÍÍs e aliena@es serão
contatados mediante pÍocesso de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que

Endertço: Praça DesembrÍgsdq Sou,r Di.s,18, CentIo, C.ém-B.hh CEp.: 447í){)00
Tclofone 74 363ó 2tl2 CNpJ: Ít.9l338itXt0l_tl

E-mail: rdminbtrâca@crem.br. gov.br

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6BB7-F464-5E11-2B2C.
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estabeleçam obrigações de pegamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitiní as
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à
garantia do cumprimento das obrigações.

Também deve-se evidenciar o disposto no incrso tr, do art. 30 do Estat'to das
Licitações (Lei 8.666/93):

II - Comprovação de aptidão para desempeúo de atividade
pertinente e compativel em caÍacteristicas, quantidades e pruúos
com o objeto da licitaçâo, e indicação das instalações e do
aparelhamento e do pessoal tecnico adequados e disponíveis para a
rcaliz-aÉo do objeto da licitação, bern como da qualificação de cada
um dos membros da equipe écnica que se responsabilizaní pelos
trabalhos;

Ademars, o Tribunal de Contas da Unrão proferiu a seguinte Súmula

SÚMt LA TCIJ 263:para a comprovaçâo da capacirtade tecnico-
operacional das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente,
às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser
confatado, é legal a exigência de comprovação da execução de
quantitativos mínimos em obras ou serviços com características
semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a
dimensão e a complexidade do objeto a seÍ executado.

Diante, do exposto não há outra decisão senão, a de manter a decisão da cpl- e
INABILITAR a empresa RecoÍrente RASANTE ENGENHARIÀ coNsTRUÇÕE E
SERVrÇOSLmA.

rv- coNcLUSÃO

Eodercço: Pnçr DcsembrE.dor Sotrtr Di{s, lg, Cêntlo, C8ém_B.hh CEp.: ,í47IXm
TelcÍone: 74 3636 2ll2 CNPJ: l3.913g8i000t_tr

Efl rll: admiDbrr.cr@c.embú.gov.br

PoÍtanto, resta evidente que os documentos comprobatorios solicitados no
pÍesente Edital, estÍlo em plenitude com a decisão da cpl-, não obshnte destacar, que a discussão
sobre possíveis excessos do Edital t€m seu momento de discussão anterior ao pleito por meio das
"impugrações aos edltais", que como é destacado anteriormente, não fora feito por qualquer
empresa participante do certame, sendo assim, ao participar do pleito, todas as empresas estavam
de acordo com as exigências Editilicias.

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6BB7-F464-5E11-2B2C.
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Diante do exposto, e com fulcro nas razões expostas, entendemos pela
Improcedência dos recunos da empresa RASANTE ENGENITARTA coNsrRUÇÕE E
sERvIÇos LTDd pugnando pela manutenção da decrsão da cpl- e a DESCLASSIFICAÇÂO
da Recorrente.

Encaminhe-se a presente decisão para autoridade superior para as considera@
quejulgar pertinentes, nos termos do §42 do art. 109 da Lei n2E.666t1993.

E importante destacaÍ que o presente nâo vincula a decisão superior , apans hz
uma análise fitica e documental com base nos documentos e informações constantes do processo
administrativo, âzendo um paralelo com as disposições da lei. visando fomecer subsidios à
autoridade administrativa superior, a quem cabe a análise desta e consequentemorte a decisão.

E o Parecer, salvo melhor juízo

Caem - Bd 03 de Janeiro de 2023
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Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6BB7-F464-5E11-2B2C.
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